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Resumo
A expansão das áreas protegidas em todos os
biomas é um dos compromissos assumidos pelo
Brasil junto à Convenção sobre Diversidade Biológica
e deveria ser atingido até 2010. Contudo, esta meta
foi apenas parcialmente alcançada. Uma das razões
apontadas são os altos custos para consolidação e
manutenção de novas áreas em contraposição ao
orçamento público historicamente insuficiente. Este
trabalho busca identificar o potencial de redução de
emissões de carbono por desmatamento associado
à implementação de Unidades de Conservação de
Proteção Integral em áreas consideradas prioritárias
na Amazônia Brasileira. Para tal, estimou-se o preço
do carbono que seria suficiente para compensar o
custo de oportunidade da terra resultante da criação
das unidades. Os resultados obtidos evidenciam
baixos custos de oportunidade da conservação,
indicando que o preço a ser pago pela emissão
evitada de carbono não precisa ser alto para que
seja financeiramente viável conservar grande parte
do território.
Palavras chave: Unidades de Conservação,
Amazônia, Carbono, REDD
Abstract
The expansion of protected areas in all biomes is one
of the commitments Brazil accepted within the
Convention on Biological Diversity to be achieved until
2010. However, this target has been reached only
partially. The high costs of implementing and
maintaining new protected areas are among the
reasons for that, considering the historically
insufficient public budget. This article aims at
identifying the potential reduction of carbon emissions
from deforestation associated with the implementation
of Integral Protection Conservation Units in priority
áreas in the Brazilian Amazon. It was estimated the
carbon price that would compensate the land
opportunity costs resulting from the creation of the
unities. The results show low opportunity costs for
conservation, indicating that the price to be paid to
avoid carbon emissions does not need to be high to
make financially feasible the conservation of large
parts of the territory.
Keywords: Conservation Units, Amazon, Carbon, REDD
72 l DESENVOLVIMENTO EM DEBATE
Julia Mello de Queiroz; Carlos Eduardo Frickmann Young; Rodrigo Medeiros
Introdução
Ao se tornar signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)
em 1992, o Brasil assumiu compromisso com toda a comunidade internacional
de estabelecer medidas que permitissem a conservação e uso sustentável da
biodiversidade existente em seu território aliado à repartição justa e equitativa
dos benefícios. No entanto, apesar dos esforços empreendidos, os avanços
observados na década seguinte em termos globais não foram suficientes para
reduzir a perda acelerada de espécies, além de permitir que significativa parcela
de áreas ecológicas relevantes ainda continuem sem proteção ou
inadequadamente mal conservadas.
Em reação a esse cenário, em abril de 2002, durante a sexta Conferência das
Partes da CDB, realizada em Haia, Holanda, os países signatários se
comprometeram a atingir, até 2010, uma redução signi?cativa da taxa atual de
perda de biodiversidade em níveis global, regional e nacional (CDB, 2002).
Esse objetivo foi posteriormente aprovado meses mais tarde pela Cúpula
Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (“Rio +10”), em Johanesburgo,
África do Sul, onde os líderes concordaram que atingir essa meta era essencial
para auxiliar na mitigação da pobreza e para benefício de todas as formas de
vida na Terra.
Para monitorar o cumprimento desta meta, a CDB estabeleceu durante sua
sétima Conferência das Partes, em 2002, um plano estratégico indicando um
conjunto de 21 submetas a serem cumpridas pelos países signatários (CDB, 2004).
O Brasil, procurando atender a esta meta, desenvolveu uma agenda interna
positiva e estabeleceu, em 2006 através da Resolução número 3 do CONABIO,
as metas nacionais para a biodiversidade em 2010. No total 51 metas foram
definidas em 7 componentes (MMA, 2007).
Porém, infelizmente, nenhuma das vinte e uma submetas que acompanham
o objetivo global de reduzir significativamente a perda de biodiversidade até
2010 foi definitivamente alcançada tanto em nível nacional quanto em nível
mundial embora avanços parciais ou locais tenham sido observados (CDB, 2010).
Como indica o relatório Panorama da Biodiversidade Global 3 (CDB, 2010),
apesar de um aumento nos esforços de conservação, o estado da biodiversidade
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continua em declínio de acordo com a maioria dos indicadores, principalmente
por que as pressões sobre a biodiversidade continuam crescendo. Como
conseqüência, existe um alto risco de perda dramática de biodiversidade,
acompanhada da degradação de uma grande extensão de serviços ecossistê-
micos, se os ecossistemas forem empurrados para além de certos limites ou
pontos de ruptura. As populações mais carentes teriam de enfrentar os primeiros
e mais severos impactos de tais alterações, mas, em última análise, todas as
sociedades e comunidades sofreriam.
A décima reunião da Conferência das Partes da Convenção (COP 10), que será
realizada em Nagoya, no Japão, em outubro de 2010, passou a ser decisiva pois
os países signatários avaliarão conjuntante os resultados obtidos e ambicio-
nam desenvolver um novo plano estratégico para as próximas décadas, incluindo
uma visão para 2050 e uma nova missão para a biodiversidade em 2020.
As áreas protegidas constituem um dos instrumentos mais eficazes de
conservação da biodiversidade e metas específicas foram estabelecidas tanto
pelo programa da CDB quanto pelo Ministério do Meio Ambiente para o
Brasil. Em termos gerais, ambas as metas se assemelham (proteger pelo menos
10% da superfície de cada bioma) à exceção do bioma amazônico para o qual
uma meta três vezes superior foi definida pelo País. Nesse contexto, a prática
de criação de novas áreas protegidas na Região Amazônica, a maior extensão
contínua de floresta tropical no mundo, tem papel relevante no cumprimento
da meta global, apesar dos custos associados a essa prática serem sempre
apontados como limitadores e insuficientes (MMA, 2007; Gurgel et al, 2009).
Assim, um dos desafios a serem superados pelo Brasil no curto prazo diz respeito
ao aporte adequado de recursos financeiros não somente para custear a criação
de novas unidades de conservação, mas também consolidar e manter as
unidades atualmente existentes no sistema (Muanis et al, 2009).
Novas formas de financiamento, como as compensações ambientais, repasses
decorrentes da criação do ICMS verde em alguns estados e doações de
organismos internacionais, vêm sendo estabelecidas nos últimos anos como
estratégia para complementar os recursos orçamentários dos governos federal,
estadual e municipal destinados à conservação (Young, 2005). Nesse cenário, a
proposta de pagamentos pela Redução de Emissão de Carbono por
Desmatamento e Degradação Florestal (REDD) apresenta-se como uma nova
fonte potencial de recursos capaz de contribuir para a expansão das unidades
de conservação no Brasil, especialmente no bioma amazônico.
Este artigo discute o potencial de implementação de novas Unidades de
Conservação de Proteção Integral (UCPIs) em áreas consideradas prioritárias
na Amazônia Brasileira a serem financiadas a partir de projetos de REDD.
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O desafio da expansão das unidades de conservação: a meta global e
nacional para as áreas protegidas
O programa Metas para a Biodiversidade 2010 da CDB definiu como uma
das submetas atingir “pelo menos 10% de cada região ecológica do mundo
efetivamente conservada” até 2010 (CDB, 2006). No Brasil essa meta foi
conservada para todos os biomas à exceção da Amazônia, cujo percentual
definido foi de 30% (MMA, 2007).
Na prática, porém, a concretização dessa meta ficou muito aquém do
desejado para todos os biomas, conforme ilustrado na figura 1.
Figura 1: porcentagem do bioma protegido por unidade de conservação
Fonte: Gurgel et al, 2009
Apesar da expansão do Sistema Nacional de Unidades de Conservação ter
sido significativa nos últimos dez anos, este esforço foi insuficiente para o
cumprimento da meta em todos os biomas no país.
Mesmo para o bioma amazônico, onde significativos esforços e recursos
foram alocados nos últimos anos, sobretudo através da criação do Programa
Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), o percentual de unidades de conservação
ainda é inferior à meta nacional em 3,8%. Isso pode parecer pouco, mas essa
diferença corresponde a 185.098 km2, ou seja, uma área superior a todo o
bioma Pantanal (que possui 150.355 km2) ou Pampa (176.496 km2).
Este não é um problema exclusivo do Brasil já que em termos mundiais,
dos governos que têm se reportado recentemente à CDB, apenas pouco mais
da metade (57%) informaram ter uma quantidade de áreas protegidas igual
ou superior a 10% de suas áreas terrestres (CDB, 2010).
No Brasil, a principal estratégia recente de expansão das unidades de
conservação tem procurado selecionar áreas com alto valor de biodiversidade
para proteção: as chamadas áreas prioritárias para conservação da
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biodiversidade. Essas áreas são o objeto preferencial da política de expansão
do sistema em função não somente de sua singularidade e importância bioló-
gica, mas também dos riscos e pressão a que estão sujeitas, sobretudo o
desmatamento, queimadas e conversão predatória da floresta para outras ativi-
dades econômicas.
As áreas prioritárias para a conservação na Amazônia Brasileira
O bioma amazônico no Brasil abrange uma área de 4.871.000 km², repre-
sentando 48,1% do território brasileiro. Esse imenso território sofre, no entanto,
com precárias condições de gestão pública no que tange à sua manutenção,
fiscalização e exploração sustentável de suas potencialidades e diversidade
de habitats. A falta de governança abre lacunas para a expansão predatória de
seus recursos, em um ciclo que rapidamente esgota seu período de auge, uma
vez findos os recursos naturais explorados, deixando um legado de vazios de
diversidade e de progresso social (Celentano et al, 2009).
Por outro lado, o desmatamento é a maior fonte de emissões de gases de
efeito estufa do país (MCT, 2009). As perdas de áreas florestadas na Amazônia
persistem, apesar da gradual redução de remanescentes de mata nativa,
demonstrando a ineficácia do atual conjunto de políticas públicas para conter
o desmatamento (Tabela 1).
Nesse contexto, a criação de Unidades de Conservação (UCs) tem um papel
extraordinariamente relevante, pois tem o duplo objetivo de conservar a
biodiversidade e impedir a queima das matas nativas (além, é claro, de garantir
a conservação de outros serviços ecossistêmicos). Com esse intuito, o Ministério
do Meio Ambiente identificou as áreas consideradas como prioritárias para a
conservação da biodiversidade de acordo com cada bioma do país (MMA,
2007b). Partindo dos limites do Mapa de Biomas do Brasil elaborado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o estudo identificou as
áreas em função do grau de importância biológica e urgência de implementação
das ações de conservação, classificando-as como Extremamente Alta (EA), Muito
Alta (MA), Alta (A) ou insuficientemente conhecida. A tabela 2 apresenta a
distribuição das áreas protegidas em 2006 e das que se propõem criar no bioma
Amazônia, por classe de importância biológica.
O estudo do MMA concluiu que a totalidade das áreas prioritárias para o
bioma Amazônia ocupa cerca de 80% da região, das quais mais da metade já
estão sob alguma forma de proteção, seja por unidades de conservação de
qualquer esfera e incluindo ainda as terras indígenas.
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Fonte: www.obt.inpe.br
Tabela 1: Taxa de Desmatamento anual nos estados da Amazônia Legal (km²/ano)
Fonte: MMA (2007)
Tabela 2: Distribuição do Número e Extensão das Áreas Prioritárias do
Bioma Amazônia por Importância Biológica
Os dados mostram ainda que é bastante significativo o número de áreas de
importância Extremamente Alta (EA) já protegidas em 2006, correspondendo
a 68% do total. Em relação às novas áreas propostas, as áreas classificadas
como EA correspondem a 43% do total. Isso indica que parte significativa do
território deve ser voltada à conservação, devendo ser convertida
prioritariamente em unidade de conservação de proteção integral, implicando
em elevados custos econômicos para sua implementação.
Como o número de áreas indicadas para conservação na Amazônia é
relativamente alto, o estudo apontou também prioridades de ação para cada
área (tabela 3). O resultado mostra que a metade das prioridades de ação são
consideradas como EA, tanto nas áreas já protegidas quanto nas áreas novas.
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km²/ano)
Isso indica necessidade de urgência na implementação de unidades de
conservação nessas áreas, seja em função do alto valor de biodiversidade
específica e endemismo nelas encontradas, como das diferentes pressões de
uso e degradação a que estão sujeitas.
O problema maior são os custos relacionados a implementação e
consolidação dessas áreas, que demanda investimentos nem tão elevados para
a situação econômica do país, porém incompatível na maioria dos casos com
o orçamento dedicado tanto nível federal, quanto estadual para esta área.
Como discute Gurgel et al (2009), enquanto a área somada das UCs federais
teve uma expansão de 78,46% no período entre 2001 a 2008, a receita do
Tabela 3: Distribuição do Número e Extensão das Áreas Prioritárias
do Bioma Amazônia por Classe de Prioridade de Ação
Fonte: MMA (2007)
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MMA revertida para as UCs federais aumentou apenas 16,35%. O aumento da
área dedicada à conservação, neste caso, agrava ainda mais a latente escassez
de recursos, e novas fontes e oportunidades de financiamento devem ser
buscadas para isso. A próxima seção discute se os potenciais recursos oriundos
de créditos de carbono por reduções de emissão por desmatamento poderiam
constituir nova fonte para contribuir para resolver esse hiato de recursos.
Os projetos de REDD podem cobrir o custo de oportunidade da
conservação da Amazônia?
A proposta de pagamentos pela Redução de Emissão de Carbono por Desma-
tamento e Degradação Florestal (REDD) transformou-se em um dos grandes
focos do debate em torno das ações voltadas a reduzir as mudanças climáticas
globais. Trata-se da principal ferramenta proposta para levantar recursos para
a conservação das florestas nos países tropicais, compensando os países em
desenvolvimento que, voluntariamente, demonstrarem redução de emissão
por desmatamento evitado. Ou seja, a idéia é gerar créditos de carbono a par-
tir da conservação da floresta em pé (desmatamento evitado) e não somente a
partir do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Assim, o REDD vai
além do Protocolo de Quioto, pois propõe compensações financeiras aos
proprietários de matas nativas.
Nesse contexto, o Brasil se enquadra como o país com maior potencial de
programas de REDD devido ao seu potencial de redução de emissões caso
consiga controlar a atual tendência de desmatamento, principalmente na
Amazônia. Embora ainda esteja longe o consenso sobre a forma de implementar
sistemas de pagamentos por REDD no âmbito da Convenção sobre Mudança
Climática, existem elementos objetivos que mostram que o interesse mundial
no tema é cada vez maior. No caso brasileiro, já são realidades concretas as
doações do Governo da Noruega para implementar o Fundo Amazônia, e a
certificação obtida pela Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma
(Amazonas) para vender créditos em mercados voluntários de carbono.
Por certo, muitas questões ainda precisam ser esclarecidas para o funcio-
namento em larga escala dos sistemas de REDD. Existem dificuldades no
estabelecimento de linhas de base, na medição dos fluxos de desmatamento e
emissões associadas, na definição das formas de monitorar e garantir perma-
nência do carbono, entre outros problemas na elaboração dos projetos. Também
há dúvidas sobre a regulação desse mercado, a repartição de benefícios e, de
forma geral, como esses mercados serão operados. Mas, apesar das dificuldades
de implementação, deve-se considerar que os sistemas de REDD são a forma
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mais barata e rápida de reduzir as emissões de carbono em grande escala, visto
que cerca de um quinto das emissões atuais de gases de efeito estufa são
originadas por desmatamento, além de constituir poderosa alavanca financeira
para a conservação florestal.
Partindo dessa idéia, uma estimativa do custo de oportunidade da terra
associado à criação de Unidades de Conservação de Proteção Integral (UCPIs)
em áreas prioritárias na Amazônia Brasileira, bem como seu potencial de redução
de emissões de carbono, pode estabelecer a viabilidade dos sistemas de REDD
como indutor da expansão de áreas protegidas nessa região.
A metodologia adotada para o cálculo do custo de oportunidade da
conservação da Amazônia foi baseada na identificação do preço da terra na
região. Esse procedimento já foi adotado anteriormente por Young et al. (2007),
e está baseado nos princípios de que a maior pressão para o desmatamento é
a conversão para uso agrícola da terra, e que o preço da terra reflete o valor
esperado pela atividade de maior rentabilidade, seja cultivo ou pecuária. Por
certo, essas hipóteses são passíveis de debate, em particular a segunda, que
pressupõe perfeita competição nos mercados de terra da Amazônia. Contudo,
a ausência de dados a respeito de receitas e custos de produção ao nível municipal
impediu outra forma de análise.1
Em primeiro lugar, em virtude da falta de seletividade na definição do que
seria efetivamente prioritário para conservação, conforme apresentado em
MMA (2007b), optou-se por estimar o custo de oportunidade das ações
prioritárias que envolviam a criação de Unidades de Conservação de Proteção
Integral (UCPIs), referentes a 46 áreas, e englobando 207.216 Km2.
Para calcular custo de oportunidade da conservação, identificou-se o preço
da terra em 2006 para cada microregião onde a UCPI estaria estabelecida,
tomando como base o município principal da UC, a partir dos dados forne-
cidos pelo Anuário da Pecuária Brasileira 2007 (ANUALPEC, 2007). Os dados
sobre preço da terra são apresentados para usos diferenciados: mata, pastagem,
cerrado e terra agrícola.
Como na maioria dos municípios faltavam dados para preços da terra
conforme a categoria de uso, algumas aproximações foram necessárias: em
caso de falta de dados para mata, foi utilizado o menor preço disponível da
terra no município, e em caso de falta do preço de terra agrícola ou pastagem,
foi usado o maior preço disponível. Quando um município possuía preço da
terra para dois ou mais tipos de mata, pastagem, ou terra agrícola, foi feito
uma média aritmética desses valores. Quando em algum município inexistia
informação acerca do preço da terra para qualquer tipo de uso, foi usada como
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proxy a média do preço da terra, para cada categoria, referente ao Estado onde
o município se localiza.
O custo de oportunidade da conservação da terra referente a cada UCPI
proposta pelo estudo do MMA (MMA, 2007) foi então calculado assumindo
que 20% da área seria precificada pelo uso agrícola e em 80% o valor seria
referente ao da terra sob forma de mata nativa conservada a título de Reserva
Legal, conforme previsto pelo Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 1965). Como
não haviam elementos para definir a priori se a ocupação agrícola mais relevante
seria por pastagem ou área de cultivo, optou-se por construir dois cenários, o
primeiro trabalhando com preço de pastagem para estimar o uso agrícola
(COprt P), e o segundo assumindo o preço da terra para lavoura (COprt TA).
COport.P = 0,2 x AT (ha) x PP + 0,8 x AT (ha) x PMA (1)
COport.TA = 0,2 x AT (ha) x PTA + 0,8 x AT (ha) x PMA (2)
Onde:
COport.P é o custo de oportunidade para a conversão da terra em pastagem;
COport.TA é o custo de oportunidade para a conversão da terra em terra
agrícola;
AT corresponde à área total a ser conservada do município principal;
PP é o preço da pastagem da região para 2006;
PTA é o preço da terra agrícola para o mesmo ano; e
PMA é o preço da terra para mata.
Como assumiu-se que, na ausência da ação de conservação, as áreas
envolvidas seriam desmatadas em 20%, assumiu-se que a emissão evitada pela
criação das UCPIs corresponderiam a um fator médio de 110 tC/ha, valor
mínimo adotado em estudos similares (Young et al., 2007).
CE = 0,2 x AT (ha) x 110 (3)
Onde:
CE é a quantidade de carbono emitido (tonelada) por UC.
Trata-se, portanto, de estimativa bastante conservadora para cálculo das
emissões evitadas, pois, além do fator 110tC/ha estar no limite mínimo das
estimativas de emissão líquida, tanto os limites legais de desmatamento são
via de regra desrespeitados quanto o manejo florestal sustentável é permitido
em áreas de Reserva Legal desde que devidamente autorizado pelo órgão
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ambiental competente. Assim, pode-se dizer que a criação das UCPIs evitariam
o desmatamento em área superior ao limite legal de 20% da área da
propriedade.
Como ainda não há clareza para os valores de pagamento por créditos de
emissão evitada em projetos de REDD, optou-se por trabalhar com uma análise
de sensibilidade a partir de valores exogenamente determinados, entre R$ 1,00/
tC e R$ 30,00/tC. Note que esses números são significativamente menores que
os hoje praticados nos mercados de carbono, onde muitas vezes superam R$ 50/
tC (Hamilton et al, 2010). Assim, o valor do carbono evitado (por tonelada) é:
VCE = CE x PC (4)
        (1< PC< 30)
Onde:
VCE é o valor do carbono evitado; e
PC é o preço da tonelada de carbono, definido exogenamente e variando
entre 1 e 30 R$/tC.
Para calcular a porcentagem do custo de oportunidade da conservação
paga pelo carbono evitado, dividiu-se o valor do carbono evitado para cada
preço pelo custo de oportunidade caso a terra fosse convertida em pastagem
ou terra agrícola. A partir desse cálculo, pode-se verificar a viabilidade da
conservação.
VCE. COport = VCE /  COport.P (5)
VCE. COport = VCE /  COport.TA (6)
Dois cenários foram assim obtidos para a curva de oferta de carbono: o
primeiro considerando que, se a floresta não fosse protegida, a terra seria
convertida em pastagem, e o segundo assumindo que seria destinada para
cultivo.
De acordo com a figura 2, baseado nos preços das pastagens (equação 5),
percebe-se que ao preço de R$ 7,00/tC, o custo de oportunidade seria plenamente
compensado em mais de 53% da área total, ou seja, o equivalente a mais de
109.848 km². Se o preço da tonelada subir para R$ 15,00, 71,74% da área seria
conservada, evitando a emissão de, aproximadamente, 1,63 GtC. Assim, percebe-
se que mesmo com preços conservadores para o atual momento (até US$ 6,25/
tC, ao câmbio de 2,4 R$/US$), o pagamento pelas emissões evitadas de carbono
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Figura 2: Curva de Oferta de Carbono para o Caso da Pastagem
seriam suficientes para impedir a transformação da maioria das terras florestadas
em pastagem.
No limite, caso o preço da tonelada de carbono de REDD alcançasse R$
30,00 (aproximadamente US$ 12,50/tC), seriam conservados 170.511 Km² de
floresta, ou  82,3% da área total analisada, evitando emissões 1,87 GtC.
No cenário 2, que usa o preço da terra agrícola como base para o cálculo do
custo de oportunidade da conservação, a curva de oferta de carbono possui
formato semelhante, mas com uma tendência mais acentuada de elevação
(figura 3). Se o preço da tonelada de carbono alcançar R$ 12,00/tC, seriam
evitadas emissões de 1,14 GtC. Se o preço subir para R$ 21,00/tC, as emissões
evitadas seriam de 1,41 GtC. Já ao preço de R$ 30/tC, a conservação evitaria
1,81 GtC. A diferença em relação ao cenário anterior deve-se ao fato de que as
terras de cultivo são usualmente apreciadas em relação às de pastagem.
Percebe-se também a existência de quebras e continuidades nas séries muito
similares. Além disso, verifica-se uma tendência das duas curvas se tornarem muito
inclinadas com o aumento do preço. Isso significa que, a um preço considerado
relativamente baixo, é possível evitar grande quantidade de carbono. Ou,
inversamente, que o ganho econômico obtido com a conversão da floresta em
pastagem ou área de cultivo é relativamente baixo comparado ao dano ambiental
causado pelo aumento das emissões de carbono que tal conversão gera. Mesmo
admitindo valores muito baixos para o dano social causado pelas emissões de
carbono, tomando como referência os preços hoje praticados nos mercados
de carbono, em grandes extensões de terra o benefício social da conservação (i.e.,
emissões evitadas) supera o benefício financeiro do desmatamento.
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Figura 3: Curva de Oferta de Carbono para o Caso da Terra Agrícola
Mais uma vez deve-se ressaltar que o presente estudo trabalhou com
hipóteses bastante conservadoras, e ignorou outras possíveis contribuições do
desmatamento para o aquecimento global, como emissões de metano associadas
à expansão do rebanho bovino ou emissões do subsolo advindas da mudança
no uso do solo. Também não foram considerados outros serviços ambientais
garantidos pela preservação florestal, como a conservação da biodiversidade e
proteção aos fluxos hídricos.
Por outro lado, deve-se também lembrar que existem custos de manutenção
das UCs que não foram incorporados aos resultados descritos. As estimativas
de tais custos ainda são bastante especulativas devido à falta de detalhes,
limitação de dados existente nesse campo de estudo e peculiaridades locais.
Chomitz (2006) ressalta que os custos de manutenção dependem do tamanho
e da representatividade da amostra e não variam tanto de país para país.
Além disso, caso instituições e órgãos administrativos já tenham sido
implantados, esses custos podem diminuir.
O Custo de Oportunidade e as Áreas Prioritárias para Conservação
Como já descrito, o MMA classificou diversas áreas dos biomas brasileiros
segundo a prioridade ou urgência de ação e sua importância biológica. A
partir dessa análise, foi verificada a existência de alguma relação entre os custos
de oportunidade das UCPIs calculados e a importância biológica da região ou
prioridade da ação.
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A análise foi realizada relacionando os custos de oportunidade da conser-
vação no caso de pastagem e terra agrícola, segundo a classificação do MMA
das áreas prioritárias em Extremamente Alta (EA), Muito Alta (MA) e Alta (A).
Para melhor organizar a discussão, os resultados que analisam a relação do
custo de oportunidade com a urgência da ação e importância biológica das
áreas serão apresentados separadamente.
Custo de Oportunidade por Prioridade de Ação
Para a verificação de uma possível relação entre o custo de oportunidade
das UCPIs e a prioridade das ações a serem realizadas, somou-se esses custos
filtrados por ordem de prioridade, Alta (A), Muito Alta (MA) e Extremamente
Alta (EA), chegando ao cenário apresentado na figura 4.
A partir desse resultado, percebe-se que não existe relação entre os custos de
oportunidade por hectare e prioridade da ação a ser desenvolvida na região.
Deve ser ressaltada a diferença desses custos das áreas consideradas de prioridade
Alta e Muito Alta. Enquanto a prioridade Alta tem um custo de oportunidade
de menos de R$ 200,00/ha tanto para pastagem como para terra agrícola, as de
prioridade Muito Alta tem um custo perto de R$ 1.000,00/ha.
Outro ponto curioso é o menor custo de oportunidade das áreas consideradas
EA em relação as MA. Seria de se esperar uma correlação positiva de custo de
oportunidade/ha e prioridade de ação, visto que esse custo é calculado baseado
no preço da terra da região. Sendo assim, os preços mais altos devem ser regiões
onde existe alta especulação fundiária, alto grau de ocupação e, provavelmente,
maior desmatamento, o que acarretaria uma maior prioridade para ações de
conservação. Vale ressaltar que existem variáveis exógenas e endógenas que podem
Figura 4: Custo de Oportunidade/ha por Prioridade de Ação
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influenciar significativamente o preço da terra na região (como políticas sociais,
por exemplo), mas que não cabem ao escopo do estudo. Dessa forma, percebe-
se que a relação é muito mais complexa do que se apresenta no gráfico acima.
Assim, constata-se a necessidade de estudos futuros para que se possa ter um
maior detalhamento das variáveis determinantes do preço da terra nas diferentes
regiões para uma melhor análise da relação com a prioridade de ação.
Pela análise do gráfico, como as áreas de importância EA têm menor custo
de oportunidade da conservação que as áreas MA, nesse caso seriam válidas
ações que compreendessem primeiramente as áreas EA, pois tem mais urgência
e menor custo. Além disso, chama a atenção o baixo custo das áreas de
prioridade A, sendo um ponto muito forte a favor da conservação dessas áreas.
Custo de Oportunidade por Importância Biológica
Para o caso da relação da importância biológica e o custo de oportunidade
da conservação, foi feito o mesmo exercício, mudando o filtro. Os resultados
é apresentado na figura 5.
Neste caso, foi encontrada uma relação positiva entre importância biológica
e custo de oportunidade por hectare. Ou seja, as áreas que possuem maior
relevância biológica para o bioma tendem a apresentar maior custo de
oportunidade. Isso sugere que os critérios de ordem de prioridade (A, MA ou
EA) são fortemente influenciados por pressão por desmatamento, visto que a
proximidade à fronteira agrícola aumenta o custo de oportunidade da terra.
Uma possível interpretação para esse resultado é a de que, nas áreas onde a
fronteira agrícola já se instalou, e por isso o preço da terra é maior, existe
também maior escassez relativa de áreas preservadas, o que aumenta a
importância biológica da UCPI proposta.
Figura 5: Custo de Oportunidade/ha por Importância Biológica
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No entanto, esse tipo de comportamento pode levar a um viés: ao classificar
como de maior importância as áreas sob pressão do desmatamento, e não por
características intrinsecamente de biodiversidade, cria-se uma tendência de
atribuir maior prioridade e importância nas áreas mais ameaçadas.
Por outro lado, deve-se também evitar o problema inverso: se a alocação de
recursos para a criação de UCs privilegiar as áreas onde a aquisição de terras é
mais barata (logo, menor custo por hectare de área protegida), pode-se acabar
conservando mais áreas, porém não tão importantes ou urgentes quanto as
localizadas junto à fronteira agrícola.
De acordo com o mapa de áreas prioritárias gerado pelo MMA (2007b), se
olharmos o bioma como um todo, o documento concede maior importância
para áreas que estão perto das BRs, ao longo dos rios e áreas de fronteira
agrícola, conferindo uma importância menor as áreas de menor acesso, que
provavelmente são menos degradadas e por serem mais remotas, estarem sujeitas
a ameaças menores que estas. Essas áreas poderiam ter maior importância
biológica visto que ainda estão bastante inalteradas, podendo manter sólido
o processo de conservação no local. Assim, é extremamente importante que
critérios de ameaça a biodiversidade estejam presentes e sejam analisados mais
profundamente.
De qualquer forma, conclui-se que ações imediatas de conservação são
necessárias antes que a fronteira agrícola se propague, visto que o desmatamento
inerente ao processo de expansão da agricultura e cultivo cria tensões ambientais
na medida em que se expande.
Conclusão
Os resultados obtidos evidenciam um baixo custo de oportunidade da
conservação das UCPIs na Amazônia, o que significa que o preço da tonelada
de carbono não precisa ser alto para que seja viável promover a conservação
de grande parte do território analisado. Esse baixo custo também pode sugerir
um fomento à criação de UCs de uso sustentável, pois as atividades da própria
UC aliadas à venda dos créditos de carbono seriam mais do que suficientes
para compensar o custo de oportunidade.  O aprofundamento dessa questão
merece ser foco de estudos posteriores.
Muitas limitações desse trabalho estão ligadas à pouca disponibilidade de
dados e séries estatísticas sobre aspectos econômicos das UCs e sobre preços e
rentabilidade da terra. As diferenças locais da região em estudo podem
influenciar de forma significativa os dados disponíveis, além de que os números
nem sempre são corretos devido à dificuldade de coleta na região.
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Muitas são as sugestões metodológicas a serem adotadas para a melhor
alocação de recursos na conservação da Amazônia, porém muitas também são
as deficiências dessas técnicas. Apesar disso, diante do que foi visto, é possível
apresentar um painel de resultados para que se possam desenvolver alternativas
cada vez mais eficientes e baratas de conservação.
Além disso, deve-se lembrar que qualquer mecanismo de proteção, por mais
eficiente que seja, depende fortemente de um sistema eficaz de monitoramento
e fiscalização, junto com políticas públicas voltadas para a conservação do
meio ambiente e recursos naturais. Sem esse aparato institucional, é praticamente
impossível solucionar o problema. Os custos de monitoramento e fiscalização
são fundamentais para a projeção financeira da expansão do sistema de
unidades de conservação.
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